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APRESENTAÇÃO 
Contexto e problemas 



/ trajetória 

•  núcleo de direito, internet e sociedade da usp 

•  internetlab > internetlab.org.br  

•  instituto brasileiro de defesa do consumidor > 
idec.org.br 

•  coalizão direitos na rede > direitosnarede.org.br 

•  instituto de energia e ambiente da usp 



/projetos 



/projetos atuais 

http://idec.org.br/vocerastreado/  



/projetos atuais 

https://direitosnarede.org.br/c/seus-dados-sao-vc/  



/projetos atuais 

http://www.iee.usp.br/  



/ pontos de partida 

•  análise “politizada”: a escolha dos objetos de estudo é 
influenciada por uma prática e um ativismo 

•  pesquisa como forma de qualificação do ativismo e dos 
múltiplos atores que compõem a “esfera pública em 
rede” (Benkler et al., 2015) 

•  incertezas e complexidades viabilizam “ciência pós-normal” 
e uma comunidade ampliada de pares (Funtowicz & Ravetz, 
2015) 

•  direito, economia política e ética não podem ser isolados 



QUESTÕES FUNDAMENTAIS 
 



/ formatação do debate 

•  o que se entende por capitalismo de plataforma? 

•  que tipo de economia política é estruturante do 
capitalismo de plataforma e o que difere de um 
fordismo industrial do século XX? 

•  que diferença existe entre capitalismo de 
plataforma e capitalismo de vigilância? 

•  por que o conceito de biopolítica tem sido 
colocado nessa discussão? 



CAPITALISMO DE PLATAFORMA 



/ capitalismo de plataforma 
•  Terleton Gillespie: o termo “plataforma” tendenciosamente funde 

diferentes significados em benefícios das empresas de tecnologia, 
combinando a “plataforma de software” com o sentido figurativo de 
um mundo associado com liberdade 

•  Platform Revolution: “business based on enabling value-creating 
interactions between external producers and consumers, providing 
an open participative infrastructure for these interactions and setting 
governance conditions for them”  

•  estamos falando de (i) mercados de dois lados, (ii) baseados em 
ampla coleta de dados, (iii) com sistemas privados de governanca e 
(iv) apropriação de valor a partir das trocas e interações 
“datificadas” 

•  conceito ligado a trabalhos de orientação crítica, com influência de 
Marx (Lobo, 2014; Scholz, 2015; Srnicek, 2016) 



/ capitalismo de plataforma 

Ensaio de Sasha Lobo 
para o Der Spiegel em 
setembro de 2014 é um 
dos primeiros a 
contrapor “economia 
do compartilhamento” 
com “capitalismo de 
plataforma”. 
 
Conceito de plattform-
kapitalismus. 



/ capitalismo de plataforma 

Termo é amplamente 
utilizado em seminários 
de orientação 
progressista como 
“Platform 
Cooperativism”, 
organizado por Trebor 
Scholz, em 2015 e 2016 
em Nova Iorque. 
 
Na foto, Kowalsky, líder 
sindical alemão. 



/ capitalismo de plataforma 

Foco do trabalho do economista canadense Nick Srnicek, que leciona 
Economia Digital no Kings College. 



/ srnicek (2017) 

elementos estruturantes: 

•  efeitos em rede: quanto mais pessoas utilizam, mais valiosa 
é a plataforma (tendência monopolista) 

•  subsídios cruzados: certos braços da plataforma tem custos 
reduzidos ou gratuitos, enquanto outros tem preços mais 
elevados para fomentar efeitos em rede (exemplo: 
enquanto Gmail é gratuito, publicidade direcionada via 
Google tem custo) 

•  arquitetura central desenhada: a intermediação ocorre 
dentro de uma arquitetura projetada e com 
intencionalidades específicas (codes have politics) 



/ srnicek (2017) 

Advertisement 
platform 

Cloud 
platform 

Product platform 

Lean 
platform 

Algoritmos e matching 
para segmentação 
focado em publicidade 

Oferecimento de 
máquinas, 
dispositivos e 
serviços para 
negócios e 
indústria (IoT) 

Intermediação 
de serviços 
sem bens 
físicos e 
terceitização 
de custos 

Transformação de produtos 
em serviços e monetização 
de recursos abertos 



/ srnicek (2017) 

impactos: 

•  as plataformas possuem um modelo econômico adequado 
para a captura de dados pessoais e para extração de valor a 
partir dos dados 

•  as empresas tradicionais (ou mesmo os bancos) querem se 
tornar “plataformas”  

•  aumento da concentração econômica em poucas empresas 
– cenário de monopólios digitais que aumentam extração 
de dados independentemente dos riscos coletivos e futuros 

•  Inadequação do direito concorrencial para entender atos 
de concentração e compra de empresas de tecnologia por 
plataformas 











CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA 



/ capitalismo de vigilância 

•  conceito introduzido por Shoshana Zuboff no ensaio 
“Big Other: surveillance capitalism and the prospects of 
an information civilization” (2015) 



/ zuboff (2015) 

argumentos: 

•  “big data” não é tecnologia ou processo autônomo, mas 
componente fundacional de uma lógica de acumulação 
intencional chamada de “capitalismo de vigilância” 

•  essa forma de capitalismo informacional busca predizer e 
modificar o comportamento humano como forma de 
produzir lucro e controle de mercado 

•  a automação do capitalismo contemporâneo não só impõe 
informação (instruções programadas) mas também produz 
informação em escala massiva 

•  não há uma única forma de economia de mercado 
institucionalizada (Pikkety, 2014; Unger, 2007) e estamos 
experimentando a transição para um novo tipo hegemônico 



/ zuboff (2015) 

argumentos: 

•  os processos de extração de dados geralmente são 
acompanhados de lógica move fast and break things e 
“imperialismo de infraestrutura” do lado da oferta (dados 
coletados com sistema Android, satélites e carros do 
GoogleStreetView) 

•  atividades não mercadológicas – chamadas de 
“cotidianidade” (everydayness) – garantem fontes de dados em 
escala masssiva (cliques, páginas vistas, pesquisas, e-mails 
enviados, fotos vistas, vídeos assistidos, etc) 

•  indiferença formal e enfoque na quantidade: “since prediction 
and analysis are so crucial to AdWords, every bit of data, no 
matter how seemingly trivial, has potential value” 

•  os processos extrativos acontecem sem consentimento e diálogo, 
apesar de estarem ligados a subjetividades e contextos 



/ zuboff (2015) 

argumentos: 

•  multiplicação de fontes de dados, extração e análise em 
hiperescala – uma variação de capitalismo desenraizada e sem 
reciprocidades entre empresas e populações – está se tornando o 
modelo dominante para startups e empresas de tecnologia 

•  a proposta de Hal Varian de substituição dos contratos imperfeitos 
por técnicas de controle em tempo real (“the perfect view”) 
implica em uma “arquitetura universal que existe em algum lugar 
entre natureza e Deus”, chamado de Grande Outro 

•  “It is a ubiquitous networked institutional regime that records, 
modifies, and commodifies everyday experience from toasters to 
bodies, communication and thought, all with a view to establishing 
new pathways to monetization and thought” 



/ zuboff (2015) 
“o capitalismo de vigilância qualifica uma nova forma de acumulação com 
uma nova política e relações sociais que substituem os contratos, o Império 
do Direito e a confiança social pela soberania do “Grande Outro”. (…) O 
Grande Outro existe na ausência de autoridade legítima e é largamente livre 
de detecção ou sanção”.  





BIOPOLÍTICA 





/ cohen (2017) 
argumentos: 

•  práticas contemporâneas de processamento de dados pessoais 
constituem um tipo de “domínio público biopolítico”, um repositório 
da materiais crus que podem ser utilizados e que são enquadrados 
como inputs para atividades produtivas 

•  analogia com a ideia de terra nullius da colonização estadunidense: 
algo a ser livremente apropriado, mapeado, colonizado 

•  há novas formas de descrições, processamentos e gerenciamento de 
populações  

•  “as it pursues the project of surplus extraction, power over flows of 
personal information modulates participation in the evolving global 
marketplace for goods and services and simultaneously enlists 
populations in their own construction as depoliticized subjects 
defined by their consumptive choices” 



/ cohen (2017) 



/abramovay (2018) 

“Ora, como mostram Ariel Ezrachi e Maurice Stucke, a era digital está 
fazendo com que a concorrência perca seu poder regulador: 
computadores mais rápidos que a inteligência humana para observar os 
preços e as mudanças na demanda vão esterilizar a vantagem que um 
concorrente poderia obter ao oferecer produtos a preços mais baixos. Se 
as mudanças de preços na economia norte-americana, como resultado 
dessa experiência e do conhecimento individual que os agentes 
econômicos possuem, variam em média de um a três meses, a Amazon 
tem o poder de alterar preços de forma imediata e o faz 
permanentemente. Os gigantes digitais possuem o que Ezrachi e Stucke 
chamam de uma “visão divina”, pois dispõem de informações e da 
capacidade de analisá-las em tempo real por um algoritmo que aniquila a 
aprendizagem dos agentes individuais por meio dos sinais indiretos e não 
intencionais que recebiam das oscilações dos preços” (Aos Dados, 
Cidadãos, Revista QuatroCincoUm, 2018). 



RESISTÊNCIAS 



/cenário civil 

•  proliferação de ONGs dedicadas 
aos direitos digitais no Brasil e 
na América Latina 

•  oportunidades de colaboração e 
fortalecimento de trabalho 
horizontal (Internet Freedom 
Festival, RightsCon, Internet 
Governance Forum, re:Publica) 

•  “duplo movimento” no sentido 
dado por Polanyi: comodificação 
encontra resistências e disputas 
por anti-comodificação 

















/estudar as resistências 

•  literatura sobre “capitalismo de plataforma” já possui 
boa base analítica de economia política porém há 
pouco enfoque em como movimentos sociais podem 
contestar e disputar as formatações institucionais 
desses mercados  

•  uma moldura teórica foucaultiana ou polanyiana 
precisa levar a sério as estratégias de resistência e de 
contestação desses mercados 

•  aproximação com movimentos artísticos, designers e 
nova estética urbana 



Fonte: Monahan (2015) 
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